PARECER Nº 340, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1103, DE 2011
O nobre Deputado Marcos Zerbini apresentou o Projeto de Lei nº 1103, de 2011, com o escopo de declarar utilidade pública a "União Social Camiliana", na Capital

No período em que esteve em pauta, a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo.

Nos termos do artigo 31, § 1° da Consolidação do Regimento Interno, o presente projeto foi encaminhado à esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que o relator designado, o nobre Deputado Geraldo Cruz, manifestou-se contrariamente ao projeto, fls. 100-102.

Da nossa parte, por discordarmos desse entendimento, formulamos o presente voto em separado.

Ao examiná-Ia verificamos que os documentos que a instruíram habilitam-na a gozar do benefício pretendido, nos termos da Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, conforme passamos a expor:

. Os Estatutos Sociais e Ata de Constituição da Sociedade de fls. 12-15 ­ 18/21 devidamente registrados no Cartório de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca comprovam que a entidade possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1°.

. Os relatórios de atividades comprovados pelos documentos às fls. 23/97, demonstram que a entidade está em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos três anos, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II e V do artigo 1°.

. Conforme Artigo 31 do Estatuto Social, fls. 21, os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1°.

. Conforme declaração de fls. II fica atestada a boa qualidade da reputação dos diretores da Entidade em apreço.

. Por derradeiro, as demonstrações contábeis e balanço, verificado a fls. 98, devidamente autenticado, atende ao disposto no inciso VII do artigo 1°.

No que tange ao mérito, denota-se que a Entidade em destaque presta significativos serviços ao mundo do social, justificando desse modo a declaração de utilidade pública pleiteada.

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 1103, de 2011.
a) Cauê Macris – Relator
Aprovado, conclusivamente, conforme voto em separado, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 12-3-2014

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

André Soares – Afonso Lobato – Marco Aurélio – José Bittencourt – Antonio Salim Curiati – Vanessa Damo – Marcos Zerbini – Antonio Mentor – Maria Lúcia Amary 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Deputado Marcos Zerbini, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a “União Social Camiliana”, com sede na Capital.
A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado sem receber emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, no tocante a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1° do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do referido Regimento.
Verifica-se inicialmente que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas no artigo 24, § 1°, item 4 da Constituição Estadual e pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980.
Examinando a documentação apresentada, pudemos constatar (fls. 26 e 27) que a União Social Camiliana é a instituição mantenedora de 31 entidades cujas finalidades se concentram, sobretudo, nas áreas da educação e da saúde, como por exemplo: Centros Universitários São Camilo (Campus Pompéia I e II, Campus Ipiranga I e II, Campus Cardeal Motta I e II, todos na Capital, além da unidade localizada no Estado do Espírito Santo); Centros Educacionais (nos Estados da Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul e no Distrito Federal), Faculdades (nos Estados do Rio de Janeiro, Bahia e Minas Gerais); Colégios (na Capital e no Estado do Paraná), Farmácia Escola e Centro de Promoção e Reabilitação em Saúde e Integração Social (ambos na Capital), além do Clube de Campo (no Município de São Bernardo do Campo) e do Centro de Convenções Pompeia, na Capital. 
Observamos que o artigo 3° do estatuto da entidade em questão (fls. 18) dispõe sobre as finalidades da USC, que se concentram nas áreas da educação, saúde e promoção social. Dentre elas, destacamos o teor dos incisos I, IV e X: “manter e desenvolver a educação, o ensino, a pesquisa e a extensão em padrões de elevada qualidade”; “estender à comunidade as atividades educacionais, com vistas à elevação do nível sócio-econômico-cultural” e “prestar serviços na área de educação e da saúde, assessoria e consultoria a quantos a procurarem”.  
Verificamos também que o artigo 29 do estatuto prevê que “as receitas da USC advirão da sua prestação de serviços, auxílios, subvenções, legados, e de outras atividades definidas pela Assembleia Geral, de acordo com o inciso IX do artigo 14.”
Da análise dos relatórios das atividades desenvolvidas pela mantenedora, verificamos que, em dezembro de 2009, a USC contava com 18.237 alunos, sendo apenas 5.176 deles beneficiados com financiamentos (advindos do PROUNI – Programa Universidade para Todos, FIES – Fundo de Financiamento Estudantil, etc) ou isenções totais ou parciais referentes às mensalidades dos cursos que frequentavam (fls. 34). Em 2008, dos 18.335 estudantes atendidos pela USC, somente 4.833 foram contemplados com algum dos referidos benefícios (fls. 82). 
Assim, apesar de a USC oferecer, em diversos Estados, programas e serviços de proteção e assistência social gratuitos, a educação é também uma de suas finalidades precípuas, conforme disposição estatutária (artigo 3°) e, para atendê-la, a USC mantém diversas instituições de ensino.
Entretanto, com exceção das vagas custeadas por financiamentos ou bolsas de estudos (26,35% em 2008 e 28,38% em 2009), as demais são pagas. O próprio estatuto (parágrafo único do artigo 3°) prevê que “a USC prestará serviços gratuitos ou remunerados, permanentes e sem qualquer discriminação de clientela, de acordo com suas possibilidades e o estabelecido na legislação em vigor.”.
Portanto, percebemos que a USC não atende ao artigo 1°, caput, da Lei n° 2.574, de 1980, a qual dispõe sobre os requisitos para a declaração de utilidade pública  e determina que somente as entidades constituídas com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade poderão receber tal declaração. Afinal, a USC recebe uma contraprestração financeira de grande parte das pessoas que se utilizam de seus serviços em forma de mensalidades. 
Desta forma, não visualizamos a atuação da USC com a finalidade exclusiva de servir desinteressadamente à coletividade, visto que as atividades ali desempenhadas se confundem com as de instituições de ensino pagas, as quais também são passíveis de oferecer bolsas de estudos e de receber recursos provenientes de financiamentos como o PROUNI e o FIES.
Deste modo, a USC deixa de atender a tal condição legal essencial, impossibilitando que lhe seja conferida a Declaração de Utilidade Pública, na esfera estadual, por esta Assembleia Legislativa.
Diante do exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n° 1103, de 2011.
a) Geraldo Cruz
